
MUNICÍPIO DE CONTENDA [99062

ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CONTENDA, E A EMPRESA
MULTIPLUS BALSA NOVA LTDA

O MUNICÍPIO DE CONTENDA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
nº 76.105.519/000104, com endereço Av João Franco, Centro, Contenda, Paraná,
representado por seu Prefeito Municipal Sr. Antônio Adamir Digner, brasileiro, casado,
CPF/MF sob o nº 660.952.049-68, portador da Carteira de Identidade sob o nº 4.638.701-
5, a seguir denominado CONTRATANTE , MULTIPLUS BALSA NOVA LTDA, inscrita
no CNPJ sob o nº 19.657 .644/0001-85, com sede na Avenida Iguaçu, nº 120 centro, na
cidade de Balsa Nova - PR com telefone (41) 9 9147 3287 e emial
contatomultiplus&yahoo.com.br, doravante designado CONTRATADO, neste ato

representada por FABIO ISRAEL DA SILVA empresário, CPF 048.813.949-08, conforme

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o

que consta no Processo Administrativo nº 30/2024 e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 288/2024, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.º 001/2024 com fulcro no artigo
75, inciso VIII da Lei 14.133/2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1- O presente contrato visa a contratação de CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE UM CAMINHÃO BAU PARA COLETA DE

RESÍDUOS RECICLÁVEIS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2- Vinculam esta contratação, independente de transcrição:

1.3. O Termo de Referência;
1.4. Autorização de Contratação Direta
1.5. A Proposta do contratado
166. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E DO PAGAMENTO

2.1 A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objeto deste contrato, pelo preço

global certo e ajustado de R$ 87.000,00 (Oitenta e sete mil reais), a serem pagos em

6 parcelas mensais de R$ 14.500,00 (Quatorze mil e quinhentos reais),
2.20 prazo e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de

Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1 - Este contrato terá vigência e execução de 6 (seis) meses, contados a partir de sua
assinatura.

3.2- O presente contrato poderá ser extinto antecipadamente caso seja concluído em

menor tempo as reformas/adequações necessárias nos veículos que compõem a frota

municipal da coleta de seletiva de resíduos.
3.3 - É permitida a prorrogação contratual, sendo devidamente justificada, mediante aceite

entre as partes e condicionada a celebração de termo de aditivo ao contrato, nos

termos da legislação vigente.

4. CLÁUSULA QUARTA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
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4,1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

|. CLÁUSULA QUINTA- SUBCONTRATAÇÃO

1- Os serviços deverão ser executados diretamente pela CONTRATADA, sendo
expressamente VEDADAa subcontratação do objeto contratual, sob pena de acarretar
rescisão contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

6.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos, condições de prestação dos serviços, do local de execução, conclusão,
entrega, observações e recebimento do objeto constam no Termo de Referência

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

a) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor contratado;

o) Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta;
d) Fornecer o objeto em bom estado de conservação, dentro dos padrões exigidos, paraOoinício das atividades num prazo máximo de 05 dias a contar da assinatura do

presente termo contratual;
€) Aceitar que sejam entregues os produtos e/ou prestados os serviços de forma parcial,

conforme necessidade do MUNICÍPIO dentro dos prazos estipulados.
1) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14,133, de 2021);

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.

9.1 São obrigações do Contratante:
9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos
9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;
9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo.

de Referência.
9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.8 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

frntratado com terceiros: alnda que vinculados: à execução do contrato, bem como
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por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
101

—
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o

Contratado que:
1a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;
0) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
g) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

h) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

j) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

102—Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2º, da Lei

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $4º, da Lei);

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h,i,j,k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, $5º, da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de 1,0% (hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

103
—

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,

69º) 10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, $7º).

104 Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, $6º).
106

—
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

107 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

raredimento revisto no caput e paráorafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
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para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

108

—
Naaplicaçãodas sanções serão considerados (art. 156, $1º)

a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
109—Osatosprevistoscomo infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

1010—Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso dodireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todosos efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

1011—OContratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

1012—As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº

14,133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

111 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes contraentes.
112—O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

113—Aextinçãonesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

114

—
Casoanotificaçãoda não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

115

—
Ocontratopode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
116

——
Nestahipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

117

—
Aalteraçãosocial ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

118 Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

119

—
Otermoderescisão, sempre que possível, será precedido:

1110

—
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11101 Relacãodos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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11.102 Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO

121 As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:

DECLARAÇÃO

Declaramos, nos moldes da legislação vigente, que existe a dotação orçamentária para
cobrir as despesas abaixo especificadas.

COTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

131—Aspartes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

132—Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

133—É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei

134 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

135—Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

136 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

137—OContratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

138
—

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

139

—
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

1310

—
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
13101 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
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13.102 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.

13103 Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
141—Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei nº 14,133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 —

Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

151—Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14,133, de 2021.

152—OCONTRATADOé obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

153—As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

154—Registrosquenão caracterizam alteração do contrato podem serrealizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

161 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, $2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso

V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

171—Aspartesfimam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual forma e
teor, na presença de duas testemunhas instrumentais, obrigando-se por si e seus
sucessores ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, fica eleito o Foro da
Comarca da Lapa para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da
Lei nº 14,133/21.

Contenda, 31 de janeiro de 2024

yssinado de forma digital ysinado de forma digital
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/2024 DISPENSA Nº 001/2024

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/2024
DISPENSA Nº 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº30.

OBJETO:CONTRATAÇÃO

—
EMERGENCIAL

—
DE

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE UM CAMINHÃO BAU
PARA COLETA DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

05.003.17.512.0020.2.018.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
005.003.17.512.0020.2.018.3.3.90.39.00.00. - 3000 - OUTROS

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

VALOR TOTAL:R$ 87.000,00 - oitenta e sete mil reais.
CONTRATADA: MULTIPLUS BALSA NOVA EIREL! ME-

CNPJ:19.657.644/0001-85.
DATA:31/01/2024. =3É135

ANTONIO ADAMIR DIGNER
Prefeito Municipal

Publicado por:
Maynara Cordeiro

Código Identificador: 2FEASFS4
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